
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA  
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

PROCESSO: P2023/081155-2 

INTERESSADO: Departamento de Suporte e Infraestrutura 

ASSUNTO: Contratação de empresa para execução de corrimões nas escadas do prédio da Crea-

MS. 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVA 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO DO SUL, autarquia 

federal de fiscalização do exercício profissional, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 15.417.520/0001-

71, com sede na Rua Sebastião Taveira, 268, São Francisco, em Campo Grande/MS, 79010-480, 

denominado simplesmente Crea-MS, neste ato por intermédio do Setor de Compras e Contratos, 

apresenta suas justificativas para contratação de empresa para execução de corrimões nas 

escadas do prédio da Crea-MS, pelos motivos abaixo expostos: 

 

I. DO RELATÓRIO 

Trata-se da solicitação do Departamento de Suporte e Infraestrutura formalizado 

através da Solicitação de Compras ou Serviços n. 004/2023, juntamente com a autuação do PAe 

n. P2023/081155-2, objetivando a contratação de empresa para execução de corrimões nas 

escadas do prédio da Crea-MS, que se encontra instruído com os seguintes documentos: 

a) Solicitação 004 - Confecção e Instalação de Corrimões em Inox (Sede do Crea-

MS) (Id: 535091); 

b) Anexo 01 - Relatório Fotográfico (Id: 535101); 

c) Anexo 02 - Projeto Arquitetônico (Acessibilidade NBR 9.050/2020) (Id: 

535107); 

d) ART de Projeto e Fiscalização - Eng. Civil Willian Teixeira (Id: 535108); 

e) Cotação 001 (Id: 535111); 

f) Cotação 002 (Id: 535118); 

g) Cotação 003 (Id: 535125); 

h) Mapa comparativo de preços (Id: 564392); 
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i) Disponibilidade orçamentária (Id: 564431); 

j) Relação de empenhos - Conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.030 - Manutenção e 

Conservação Dos Bens Imóveis (Id: 564443); 

k) Mapa de Riscos (Id: 564469); 

l) Habilitação fiscal, social e trabalhista - POLINOX REFRIGERACAO LTDA (Id: 

564487); 

É o breve Relato. 

 

II. DA NECESSIDADE E ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A doutrina nos ensina que todo ato administrativo deve ser motivado. A decisão 

por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse público, 

situação que só é demonstrável a partir da motivação ou justificativa do ato de contratação. 

Compulsando-se os autos do PAe n. P2023/081155-2, em especial da Solicitação 

de Compras e/ou Serviços n. 004/2023, é possível extrair que, a presente contratação visa 

atender as disposições contidas na NBR 9050/2020 da ABNT que trata sobre “Acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos”, com a execução e instalação de 

corrimões no edifício sede do Crea-MS, conforme a seguir: 

Escada 01 - Atendimento; 

Escada 02 - Saguão / 1º Andar; 

Escada 03 - 1º Andar/2º Andar; 

Escada 04 - Plenária; 

Escada 05 - Pátio Externo; e 

Escada 06 - Auditório (Escadas laterais e Escadas de Acesso ao Palco) 

Insta salientar que o edifício sede do Crea-MS se trata de um local público sem 

acessibilidade em suas escadas. E visando a melhor segurança para seus inúmeros usuários 

(profissionais, empregados ou sociedade no geral), prevenção a acidentes de trabalho e 

atendimento as normas vigentes como a NBR 9.050/2020, enfatiza-se assim a importância 

gritante da Solicitação de Compras e/ou Serviços n. 004/2023. 
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III.  DA PESQUISA DE PREÇOS E ESTIMATIVA DOS GASTOS 

Relativo à pesquisa de preços, é preciso ressaltar que o Departamento de Suporte 

e Infraestrutura promoveu pesquisa junto a fornecedores do objeto, tendo sido calculada com 

base na forma estabelecida no art. 23, da Lei n. 14.133/2021. 

Quanto à pesquisa de preços, o referido art. 23 disciplinou o seguinte: 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 

do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 

regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da 

utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

[...] 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar 

o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá 

comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 

para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo.” 

A Instrução Normativa n. 65/2021, também trouxe orientações sobre o 

procedimento de pesquisa de preços, considerando o teor do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

Transcrevem-se abaixo os dispositivos da IN que apresentam relação ao caso em análise: 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I - descrição do objeto a ser contratado; 

Num. 564502

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

. P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
cr

ea
.c

re
am

s.
or

g.
br

/C
on

su
lta

P
ub

lic
a/

V
al

id
ar

D
oc

um
en

to
P

ro
ce

ss
oA

dm
in

is
tr

at
iv

o?
co

di
go

V
er

ifi
ca

do
r=

Q
B

kP
sM

w
ei

0-
La

F
ue

2X
cP

H
w

In
cl

uí
do

 n
o 

pr
oc

es
so

 n
. P

20
23

/0
81

15
5-

2 
po

r 
D

A
Y

A
N

E
 L

U
C

A
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
m

 3
1/

08
/2

02
3 

às
 1

3:
01

:2
0

Pág. 3 de 13



Rua Sebastião Taveira, 268 • Bairro São Francisco • CEP 79010-480 • Campo Grande – MS 
Fone: 0800 368 1000 • Site: www.creams.org.br • E-mail: creams@creams.org.br  

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 

planejamento; 

III - caracterização das fontes consultadas; 

IV - série de preços coletados; 

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV 

do art. 5º. 

[...] 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 

para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização 

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 

de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme 

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de 

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá 

ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
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a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas 

à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores 

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso 

IV do caput. 

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo 

estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente 

responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 

disposto no art. 5º.” 

Conforme se depreende dos autos, especialmente do Mapa Comparativo de 

Preços, a Administração Pública realizou pesquisa junto a fornecedores do ramo (Id: 564392), 

uma vez que se trata de objeto especifico, não foi possível se basear em preços de outras 

contratações dada as particularidades da execução, tendo obtido 3 (três) orçamentos junto a 

potenciais fornecedores, cuja proposta mais vantajosa foi apontada como sendo a da empresa 

POLINOX REFRIGERACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 07.079.960/0001-38, no valor de R$ 

23.972,00 (vinte e três mil e novecentos e setenta e dois reais). 

 

IV. DA PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O artigo 72, inc. IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras exigências, 

que o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa 

de licitação, seja instruído com documento probatório da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150, da Lei n. 14.133/2021: 

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a 

indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no 

exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização 

de quem lhe tiver dado causa." 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante 

juntada da Nota de Disponibilidade Orçamentária carreada aos autos sob o Id: 564431. 
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As despesas decorrentes deste processo administrativo correrão por conta da 

Conta n: 6.2.2.1.1.02.01.01.001-Obras e Instalações em andamento | Centro de Custo: 

3.5.1.20.400.02 - Sede - Investimento em Bens Imóveis. 

 

V. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA 

Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei n. 14.133/2021, a contratada deverá 

manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação que foram 

exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que antecederam a contratação direta, por 

dispensa ou por inexigibilidade. Tais quesitos, segundo os quatro incisos do art. 62 da mesma Lei, 

englobam habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. Deverá 

o gestor, contudo, avaliar as circunstâncias da contratação a ser realizada, verificando-se quais 

dos requisitos de habilitação mostram-se necessários para a contratação em questão (ex: a 

depender do objeto - uma entrega imediata de uma quantia pequena de bens de consumo, por 

exemplo -, a exigência de habilitação econômico-financeira pode se mostrar indevida). 

Nessa toada, foram juntados aos autos, por ocasião da contratação, toda a 

documentação destinada a comprovar a regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como a 

comprovar a inexistência de óbices para a contratação da empresa pelo órgão ou entidade da 

Administração, a saber: Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU que abrange as 

consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União - CGU, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao Cadastro de 

Inidôneos e o Cadastro de Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

Sobre os demais requisitos de habilitação, calha indicar que, diante do serviço 

prestado e do valor da contratação, não se mostra recomendável exigir requisitos além dos 

essencialmente fundamentais, sendo suficiente somente a documentação relacionada à 

habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68, da NLLC). Os demais requisitos de habilitação 

(jurídica, técnica e econômico-financeira) se mostrariam excessivos e poderiam, eventualmente, 

inviabilizar a contratação, o que somente traria prejuízos à Administração e ao interesse público. 

 

VI. DA FUNDAMENTAÇÃO  

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública 

submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do art. 37, 

inc. XXI, da Constituição Federal. 
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Todavia, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à 

regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a 

inexigibilidade de licitação, senão vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(…) 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

A ressalva no texto constitucional, portanto, se refere à possibilidade de existirem 

casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, de modo que a Administração Pública 

fica autorizada a celebrar contratações diretas, por dispensa e por inexigibilidade de licitação. 

Verifica-se que o presente procedimento se enquadra numa daquelas exceções, 

porquanto se ajusta à previsão contida no art. 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, que dispõe 

sobre hipótese de dispensa de licitação. Reza o referido dispositivo: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 

de outros serviços e compras;” 

Oportuno registrar ainda que o Decreto n. 10.922/2021 atualizou os valores 

estabelecidos na Lei n. 14.133/2021, de modo que aquele inciso II, do caput do art. 75, passou a 

corresponder a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e seis centavos). 

O valor do objeto da presente contratação importa em R$ 23.972,00 (vinte e três 

mil e novecentos e setenta e dois reais), portanto, pode ser contratado diretamente, dada a 

dispensabilidade da licitação. 

Consoante ao disposto no § 1º, do art. 75, da NLLC, deve-se observar, para fins de 

aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II, do caput do mesmo 

artigo: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 

como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
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Ao caso em análise, conforme se verifica na Nota de Disponibilidade Orçamentária 

(Id: 564431) nenhuma despesa foi realizada na mesma conta contábil na mesma conta contábil 

refere-se à aplicação de vacinas aos empregados do Crea-MS e seus dependentes, sendo que 

apesar de utilizarem a mesma conta contábil não possuem a mesma natureza tampouco o 

mesmo ramo de atividade. 

Para demonstrar que houve respeito aos valores limites para a dispensa de 

licitação, a tabela abaixo demonstra os códigos e descrições das atividades econômicas principais 

das empresas cujo empenhos foram realizados na 6.2.2.1.1.01.04.09.030 - Manutenção e 

Conservação Dos Bens Imóveis:  

Empresa CNAE Descrição da atividade principal Situação 

M2 CONSTRUTORA E 

PROJETOS LTDA 
71.12-0-00 Serviços de engenharia 

Processo encerrado.  

Nota de empenho n. 647 

RENATA BISPO RODRIGUES 47.59-8-99  

Comércio varejista de outros 

artigos de uso pessoal e 

doméstico não especificados 

anteriormente (Dispensada*) 

Processo encerrado.  

Nota de empenho n. 856 

WESLI DA SILVA SANTOS 

05347043105 
43.99-1-99 

Serviços especializados para 

construção não especificados 

anteriormente 

Processo encerrado.  

Nota de empenho n. 857 

POLINOX REFRIGERAÇÃO 

LTDA 
47.89-0-99 

Comércio varejista de outros 

produtos não especificados 

anteriormente 

Processo em tela. 

No tocante a pretensa contratação direta, se faz indispensável esclarecer que o § 

3º, do art. 75, da Lei n. 14.133/2021 prescreve que as hipóteses de dispensa dos seus incisos I e 

II devem ser “preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.” 

Nesse sentido, acrescentamos que a presente contratação foi divulgada no sítio 

oficial deste Conselho diretamente no Portal da Transparência. 

Este dispositivo foi regulamentado pela Instrução Normativa n. 67, da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que se 

aplica no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.  

Deste modo, temos que no âmbito do Crea-MS foi editada a PORTARIA N. 031, DE 

23 DE JUNHO DE 2023, que estabelece o regime de transição para a Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, conforme disposto no artigo 191 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 

2021. 
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Assim, como se pode verificar o Conselho encontra-se em período transitório, 

sendo este o período indicado para que a Administração realize as adaptações necessárias às 

novas regra.  

Por fim, justificamos que após o fim do período transitório e edição de todos os 

regulamentos relacionados a NLLC este Conselho passará a realizar as contrações diretas 

indicadas por meio do sistema do Governo Federal, denominado atualmente de Comprasnet 4.0. 

 

VII. DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO 

Com base no art. 72, da NLLC, o processo de contratação direta deve ser 

necessariamente instruído com: 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.” 

Acerca do inc. I, do art. 72, da NLLC, se faz importante esclarecer que não consta 

nos autos o termo de referência e o estudo técnico preliminar – ETP. 

No que tange aos Estudos Técnicos Preliminares, a Instrução Normativa SEGES n. 

58/2022, que trata sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital, diante da nova Lei de Licitações, previu 

em seu artigo 14 os casos em que a elaboração desse documento seria desnecessária, incluindo, 
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expressamente, algumas hipóteses de dispensa de licitação previstas no artigo 75 da Lei n. 

14.133/2021, dentre elas o inc. II, o qual se aplica a presente contração. 

Por outro lado, foram juntados aos autos o documento de formalização de 

demanda, projeto executivo e mapa de gerenciamento de riscos, contendo os elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado. 

Diante do acima exposto, é possível verificar que os incisos I, II, IV, V, VI e VII do 

art. 72, da Lei n. 14.133/2021 foram atendidos, restando apenas os incisos III (parecer jurídico) e 

VIII (autorização da autoridade competente), a qual será formalizado após a manifestação 

jurídica. 

 

VIII. DO PARECER JURÍDICO E DA POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE TERMO DE CONTRATO POR 

INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

O inciso III, do art. 72, da Lei n. 14.133/2021 exige que a instrução processual seja 

acompanhada do parecer jurídico e dos pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos. No que tange a este inciso, o artigo 53, da Lei n. 

14.133/2021 torna, como regra, obrigatória a realização de parecer jurídico para as contratações 

públicas. Em relação às contratações diretas, há a previsão expressa no artigo 53, §4º. 

No entanto, o próprio artigo 53, §5º, prevê a possibilidade de se dispensar a 

análise jurídica dos órgãos consultivos em hipóteses previamente definidas em ato da 

autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa 

complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais 

e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão 

de assessoramento jurídico. Essa prática já ocorria na vigência da legislação anterior, ao menos 

no âmbito federal. 

Assim, quanto à exigência do parecer jurídico, esse foi dispensado em razão do 

baixo valor e entrega imediata da pretensa contratação. 

Vale salientar que o art. 95, inc. I, da Lei n. 14.133/2021 permite que, nos casos de 

contratação por dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento de contrato venha a ser 

substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da formalização do pacto 

através de instrumento de contrato, pois o valor da presente contratação está dento do limite 

estabelecido no art. 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, a Administração substituirá por Nota de 

Empenho. 
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IX. DA PUBLICIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Dada a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, da exigência inserta 

no parágrafo único, do art. 72, da NLLC, o qual determina que “o ato que autoriza a contratação 

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial”, após da ratificação pelo ordenador de despesas a presente 

contratação direta será divulgada no diretamente no Portal da Transparência do Crea-MS. 

Nesse sentido, temos ainda o que dispõe o art. 94, da NLLC: 

“Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados 

da data de sua assinatura: 

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e 

deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo, sob pena de 

nulidade. 

§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional 

do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos 

ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do 

evento e das demais despesas específicas. 

§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e 

cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que 

contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos 

executados e os preços praticados.” 

Isto posto, para cumprimento do parágrafo único, do art. 72, c/c inc. II, do art. 94, 

da NLLC, a presente contratação deverá ser divulgada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

 

X. DA CONCLUSÃO 

Verifica-se que na etapa interna a Administração identificou a necessidade a ser 

atendida, comprovou nos autos os requisitos estabelecidos pela Lei. 14.133/2021, tendo sido o 

procedimento devidamente justificado pelo Setor de Contratos e Compras.  

Por fim, considerando o valor do objeto no montante de R$ 23.972,00 (vinte e três 

mil e novecentos e setenta de dois reais), ofertado pela empresa POLINOX REFRIGERAÇÃO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 07.079.960/0001-38, com sede na Av. Julia Maksud, 1008, Monte 

Castelo, nesta Capital, 79002-420. 
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Diante do exposto, considerando o atendimento às exigências legais, pela 

possibilidade da contratação direta através de dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Campo Grande/MS 

 

 

HENRIQUE VILALVA DA SILVA 

Setor de Compras e Contratos 

 

Considerando as informações constantes no P2023/081155-2 e em face das 

justificativas apresentadas, aprovo o presente. 

 

 

DAYANE LUCAS DA SILVA 

Gerente Administrativa 
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Documento assinado eletronicamente por Henrique Vilalva da Silva, Supervisor, em 
31/08/2023, às 13:07, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015

Documento assinado eletronicamente por DAYANE LUCAS DA SILVA, Gerente, em 
31/08/2023, às 13:15, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015
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